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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 

CONTRATO Nº 28/2025 

 

Aos 12 dias do mês de março do ano de 2025, de um lado o Município de São José dos Ausentes/RS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 92.868.850/0001-24, com sede na Rua 

Professor Eduardo Inácio Pereira, nº 442, Centro, cidade de São José dos Ausentes, Estado do Rio Grande 

do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Carlos Pereira Becker, brasileiro, 

casado, portador da Carteira de Identidade nº 7014427665 SSP RS e do CPF sob o nº 312.133.240-68, 

residente e domiciliado nesta cidade de São José dos Ausentes/RS, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Laercio Broco, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº 74.7710.892/0001-46, com sede na Avenida Júlio Borella, nº 499 A, Bairro 

Loteamento, cidade de Marau, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo seu diretor, Sr. 

Laércio Broco, brasileiro, maior, residente e domiciliado no Município de Marau, Estado do Rio Grande 

do Sul, portador do CPF nº 720.945.240-00 e Carteira de Identidade nº 9042675811 SSP/RS, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas 

cláusulas e condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do edital de licitação nº 05/2025 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de 

adjudicação datados de 10/03/2025, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais 

dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para locação e 

instalação de palco, tendas, pavilhão, brinquedos infláveis e banheiros químicos, bem como prestação de 

serviços de sonorização, segurança e limpeza, visando à realização da 33ª Festa de Aniversário do 

Município e 6ª Festa do Produtor Rural, a ser realizada nos dias 21, 22 e 23 de março de 2025, conforme 

proposta vencedora, e descrição abaixo: 

LOTE 04 – FORNECIMENTO DE ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO, PAINÉIS DE LED, ESTRUTURA, RIDER TÉCNICO E GERADOR 

Item Un. Quant. Discriminação Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 Un. 01 

A empresa contratada responsável pela iluminação, sonorização, painéis de LED, 

estrutura e rider técnico deverá fornecer os seguintes serviços no período de 21 a 

23 de março de 2025: 

• sonorização, iluminação, blackline e estruturas treliçadas, conforme o 

rider técnico de cada artista; 

• estrutura P50 e P30, conforme rider técnico; 

• 40 metros de painel de LED no padrão P3.9, a ser montado conforme 

a necessidade; 

• pórtico de entrada com medidas de 4,5 x 8 metros; 

• 2 geradores de 180 kVA. 

A montagem de todos os equipamentos deverá ser realizada 48 horas antes do 

início do evento, com suporte técnico disponível durante todo o período do 

evento. 

A empresa contratada deverá fornecer 2 (duas) unidades de geradores de 180 

kVA, que serão utilizados durante os dias do evento, sendo destinados ao sistema 

de iluminação e sonorização. Os geradores deverão ser entregues com os tanques 

cheios para uso inicial. A Administração será responsável pelo abastecimento 

durante o evento e pela devolução dos geradores também com os tanques cheios. 

24.000,00 24.000,00 

Valor Total R$ 24.000,00 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 

3.1. A empresa contratada deverá instalar os equipamentos e prestar os serviços nos locais 

indicados pela Administração Municipal, conforme o prazo estabelecido no Termo de Referência, sem 

quaisquer custos adicionais relacionados à instalação. 

3.2. A Contratada, ficará obrigada a substituir as suas expensas o material/serviço que vier a ser 

recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

3.3. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais/serviços 

obrigando-se a substituir/refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 

apresentado na proposta. 

 3.4. O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 24/03/2025. 

 

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO 

4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 24.000,00 

(vinte e quatro mil reais), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 

4.2. No valor pactuado estão inclusos todos os custos necessários para o atendimento do objeto 

da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta, inclusive despesas com combustível, e 

outros. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a prestação dos serviços, 

acompanhado das respectivas notas fiscais, e, ainda, após a vistoria e a liberação pelo fiscal do contrato. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, 

obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação 

e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho. 

5.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará 

a fluir após a sua reapresentação. 

5.4. Serão procedidas as devidas retenções tributárias, especificamente quanto ao ISSQN. 

  5.4.1. As empresas enquadradas no Simples Nacional deverão apresentar uma Declaração 

firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), 

informando a alíquota que será retida, referente ao ISSQN.   

5.4.2. A não entrega da Declaração de alíquota de ISSQN de empresa enquadrada no Simples 

Nacional implicará na retenção de 5% do ISSQN. 

5.5. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

5.6. Os pagamentos realizados estarão sujeitos à retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte 

(IRRF), conforme as regras estabelecidas pela Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 

2012. 

5.7. A empresa contratada deverá informar obrigatoriamente seu regime tributário (Simples 

Nacional, Lucro Presumido, Lucro Real, etc.) na nota fiscal ou fatura emitida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

09.001 – Secretaria Municipal de Turismo e Cultura  

94 – Promoção do Turismo 

23.695 – Comércio e Serviços / Turismo 

2.073 – Calendário de Eventos 

460 – 33.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

1.500.0000.0000 – Recursos não vinculados de impostos 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 

 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

 III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 

forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando 

for o caso; 

 IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

 V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e seus 

anexos, do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

 II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

 III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando cópia das guias de 

recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução 

do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

 IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 

 VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE 

e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 

quando da execução do objeto contratado; 

 VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

 VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor Guilherme de 

Camargo Boeira – Engenheiro Civil CREA SC 159421-1, representante da Secretaria de Planejamento e 

Gestão Territorial e Meio Ambiente. 

9.2. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 deste 

contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente contrato poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 10.2 do presente contrato.  

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. deste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente contrato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente contrato 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

10.12. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração 

de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

10.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 10.2 do presente contrato 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO  

 11.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.  

 11.2. A extinção do contrato poderá ser: 

 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

 II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 12.1. As partes elegem o foro da Comarca de Bom Jesus/RS para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

São José dos Ausentes/RS, 12 de março de 2025. 

 

___________________________________ 

JOSÉ CARLOS PEREIRA BECKER 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

___________________________________ 

LAERCIO BROCO  

CONTRATADA 

 

 

 

Fiscal do contrato: 

 

___________________________________ 

 

Testemunhas:  

 

___________________________________ 

 

___________________________________ 


